
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.057 - PR (2012/0227344-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM 

SAÚDE TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - 
SINDPREVS/PR 

ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o agravante formulou na instância ordinária pedido de 
execução de sentença, por meio do qual pleiteou o cumprimento de obrigação de 
pagar quantia e cumprimento de obrigação de fazer. Posteriormente, requereu a 
desistência do pedido de obrigação de fazer. O Tribunal a quo, então, fixou 
honorários advocatícios relativos a essa desistência com base no art. 26 do CPC.
2. "É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que, havendo extinção 
da execução fiscal em virtude de pedido de desistência do exequente, efetivado 
após a citação do executado, são devidos os honorários advocatícios. 
Precedentes: REsp 690.518/RS, 2ª Turma, Min. Humberto Martins, DJ de 
15.03.2007; REsp 909.885/SP, 2ª Turma, Min. Humberto Martins, DJ de 
29.03.2007 e REsp 499.898/RJ, 2ª Turma, Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 
de 02.08.2005; RESP 673.174,  2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 23.05.2005, 
AgRg no RESP 661.662/RJ, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJ de 17.12.2004." 
(REsp nº 858.922/PR, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, in DJ 21/6/2007).
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, em princípio, o 
reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa e levados em 
consideração para arbitrar os honorários advocatícios é incabível em Recurso 
Especial.
4. Assim, a discussão sobre o valor estabelecido a título de verba honorária está, 
em regra, indissociável do contexto fático-probatório dos autos, o que obsta o 
revolvimento do quantum adotado nas instâncias ordinárias pelo STJ, por força 
do disposto em sua Súmula 7.
5. Conforme orientação pacífica no STJ, excepcionalmente se admite o exame de 
questão afeta à verba honorária para adequar, em Recurso Especial, o montante 
fixado na instância ordinária ao critério de equidade estipulado na lei, quando o 
valor indicado for exorbitante ou irrisório, o que não é o caso dos autos.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de dezembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.057 - PR (2012/0227344-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM 

SAÚDE TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - 
SINDPREVS/PR 

ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial (fls. 122-126), sob o fundamento de que este Tribunal Superior atua na 

revisão da verba honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que 

não se configura neste caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de 

origem a tais conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias.

O agravante alega que, "entretanto, não há que se falar em condenação em 

honorários sucumbenciais no presente feito, tendo em vista que o pedido de desistência feito 

acerca da obrigação de fazer não vai alterar/reduzir o quantum total executado" (fl. 135).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.057 - PR (2012/0227344-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.11.2012.

Cinge-se a demanda à condenação da Sindprevs/PR ao pagamento de 

honorários sucumbenciais, fixados em R$ 2.000,00, em razão do pedido de desistência da 

Execução, relativamente à obrigação de fazer.

 O Tribunal de origem, ao julgar os aclaratórios, consignou:

Ante a concordância da FUNASA com o pedido de desistência, o 
juiz extinguiu a execução da obrigação de fazer, condenando a parte agravante ao 
pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 2.000,00.

Em sede de cognição sumária, entendo estar correta a decisão do 
magistrado a quo.

Independentemente do resultado do julgamento dos embargos à 
execução, opostos pela FUNASA, relativamente à obrigação de pagar quantia, 
houve desistência da parte agravante quanto à obrigação de fazer, de modo que, 
nessa parte, a execução deve ser extinta, nos termos do art. 267, VIII, do CPC, 
sendo devida a condenação da parte desistente ao pagamento de honorários 
advocatícios, como determina o art. 26 do CPC, in verbis:

Art. 26. Se o processo terminar por desistência ou reconhecimento 
do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu ou 
reconheceu.

Não há falar, portanto, em sucumbência mínima do pedido como 
pretende a parte agravante, uma vez que a obrigação de pagar quantia não se 
confunde com a obrigação de fazer. Trata-se de pedidos distintos, tanto que, em 
relação aquela, a execução prossegue, e em relação a esta, a execução foi 
extinta.

Entendo, ademais, que o valor fixado para a verba honorária (R$ 
2.000,00) não se apresenta excessivo.

Conforme afirmei na decisão agravada, o STJ pacificou a orientação de que o 

quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 

valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias 

ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 
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quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, 

o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 

usurpação da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL – HONORÁRIOS – EQUIDADE – 
REVISÃO – SÚMULA 7/STJ.

Quanto à fixação de honorários advocatícios, o Superior Tribunal 
de Justiça, via de regra, mantém o valor estabelecido na origem, por força do 
óbice da Súmula 7/STJ; todavia, em situações excepcionais, quais sejam: 
condenação em patamares ínfimos ou exorbitantes, a jurisprudência deste 
Tribunal autoriza a revisão do quantum fixado no acórdão a quo, o que não é o 
caso dos autos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1140162/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2010).

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/32. APLICABILIDADE. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 
4º, DO CPC. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ E 389/STF.

(...)
3. Conforme dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, nas causas em que 

não houver condenação os honorários serão fixados consoante apreciação 
eqüitativa do juiz, que levará em conta o grau de zelo profissional, o lugar da 
prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço.

4. Nessas hipóteses, não está o juiz adstrito aos limites indicados 
no § 3º do referido artigo (mínimo de 10% e máximo de 20%), porquanto a alusão 
feita pelo § 4º do art. 20 do CPC é concernente às alíneas do § 3º, tão-somente, e 
não ao seu caput. Precedentes da Corte Especial, da 1ª Seção e das Turmas.

5. Não é cabível, em recurso especial, examinar a justiça do valor 
fixado a título de honorários, já que o exame das circunstâncias previstas nas 
alíneas do § 3º do art. 20 do CPC impõe, necessariamente, incursão à seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ e, por analogia, 
da Súmula 389/STF.

6. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 858.687/SC, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 
de 19/10/2006). 
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Ademais, é possível a condenação em honorários advocatícios da parte que 

pede desistência após a citação do executado. Veja precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. DESISTÊNCIA PELA EMBARGANTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ART. 26, "CAPUT" DO 
CPC. AUSÊNCIA ARBITRAMENTO EM SENTENÇA. CRITÉRIOS PARA 
FIXAÇÃO. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. NECESSIDADE. AVALIAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. RETORNO DOS AUTOS.

1. O disposto no art. 26, do CPC, pressupõe que nos processos 
que terminarem por desistência ou reconhecimento do pedido, as despesas e 
honorários advocatícios caberão à parte que desistiu ou reconheceu.

(...)
5. A verificação dos critérios fáticos necessários para a atribuição 

da condenação em honorários é inviável é sede de recurso especial.
6. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
(AgRg no REsp 1066309/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 06/08/2010).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. DESISTÊNCIA DA EXEQUENTE. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. ARTIGO 26 DA LEI DE EXECUÇÃO 
FISCAL. CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
entendimento de que a parte deve vincular a interposição do recurso especial à 
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando, mesmo após a 
oposição de embargos declaratórios, o Tribunal a quo persiste em não decidir 
questões que lhe foram submetidas a julgamento, por força do princípio tantum 
devolutum quantum appellatum ou, ainda, quando persista desconhecendo 
obscuridade ou contradição arguidas como existentes no decisum.

2. Decidida a questão suscitada, qual seja, a da condenação do 
executado em honorários, à luz do princípio da causalidade, não há falar em 
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os embargos de 
declaração não se destinam ao prequestionamento explícito.

3. "É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que, 
havendo extinção da execução fiscal em virtude de pedido de desistência do 
exequente, efetivado após a citação do executado, são devidos os honorários 
advocatícios. Precedentes: REsp 690.518/RS, 2ª Turma, Min. Humberto Martins, 
DJ de 15.03.2007; REsp 909.885/SP, 2ª Turma, Min. Humberto Martins, DJ de 
29.03.2007 e REsp 499.898/RJ, 2ª Turma, Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 
de 02.08.2005; RESP 673.174,  2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 23.05.2005, 
AgRg no RESP 661.662/RJ, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJ de 17.12.2004." 
(REsp nº 858.922/PR, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, in DJ 21/6/2007).
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4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1148337/PR, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 3/8/2010).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0227344-2 AREsp 249.057 / PR

Números Origem:  00009280220104047000  00076194620114040000  76194620114040000  9280220104047000

PAUTA: 06/12/2012 JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM SAÚDE 
TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - SINDPREVS/PR

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA

AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM SAÚDE 
TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - SINDPREVS/PR

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA

AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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